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 AGPM 
ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS

Av. Pres. Franklin Roosevelt, 1241 sala 501  CEP 90230-002  Bairro São Geraldo  Porto Alegre/RS

Fone/Fax: (51)3268-8571    Site: www.agpm.com.br    E-Mail: agpm@agpm.com.br
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

                                                   INFORMATIVO  NOVEMBRO/2006                                         


HORÁRIO DE VERÃO
DECRETO Nº 5.920, DE 3 DE OUTUBRO DE 2006
Institui a hora de verão, em parte do território nacional, no período que indica.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1 o , inciso I, alínea "b", do Decreto-Lei nº 4.295, de 13 de maio de 1942,
DECRETA:
Art. 1º A partir de zero hora do dia 5 de novembro de 2006, até zero hora do dia 25 de fevereiro de 2007, vigorará a hora de verão, em parte do território nacional, adiantada em sessenta minutos em relação à hora legal.
Art. 2º A hora de verão a que se refere o art. 1º será instituída nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de outubro de 2006 185º da Independência e 118º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Silas Rondeau Cavalcante Silva
ELEIÇAO DE DIRETORIA

    Em dezembro de 2006, estaremos convocando nossos associados para a votação da nova diretoria da AGPM para o biênio 2007/2008. Conclamos nossos associados a organirem chapa própria e/ou colocarem-se a disposição para fazerem parte da diretoria, basta participar de nossas reuniões que obterão maiores informações.  No dia 20 de novembro encerrar-se-à o prazo das chapas que desejarem concorrer.

PLANO DE CONTAS                   AGERGS
INSTRUÇÕES NORMATIVAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA DA DIRETORIA-GERAL N.º 001/2006.

Altera a Instrução Normativa da Direção Geral n.º 001/2005, e outras providências.
O Diretor-Geral da AGERGS, no uso das atribuições, que lhe foram conferidas pelo Parágrafo Único do Artigo 2º da Resolução n.º 134 de 26 de novembro de 2002, renomeado para parágrafo 1º pela Resolução 152-CS, e considerando a necessidade de aperfeiçoar os procedimento para a elaboração do balancete trimestral das Delegatárias do Transporte Intermunicipal de Passageiros de Longo Curso e das Regiões Metropolitanas do Estado do Rio Grande do Sul,

DECIDE:

Art. 1º O Art. 6° da Instrução Normativa nº 001/2005 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A empresa que opera com uma mesma estrutura de custo em mais do que um sistema de transporte (Longo Curso, Metropolitano, Suburbanas do Interior) poderá manter o plano de

contas vigente até a edição desta Instrução Normativa, desde que aproprie os custos por sistema tendo como base o rateio destes por quilômetro rodado em cada um dos sistemas em que opera ou apresente para aprovação pela Diretoria de Tarifas e Estudo Econômicos da AGERGS o critério de apropriação e rateio dos custos para preenchimento do balancete trimestral;”
Art. 2º No quadro do balancete, onde será informada a frota, deverá constar o valor da aquisição do veículo (carroceria e chassi), considerando:

a) o valor do bem constante no documento base para o registro contábil no sistema de controle patrimonial da empresa, quando se tratar de compra direta;

b) o valor do bem que serviu de base para a operação de leasing quando se tratar de arrendamento mercantil;

Art. 3º Os balancetes do primeiro, segundo e terceiro trimestre de 2006 poderão ser entregues sem o preenchimento dos valores de aquisição dos veículos a que se refere o Art. 2º desta

Instrução Normativa;

Art. 4º As alterações promovidas por esta Instrução Normativa entram vigor na data da sua publicação. ( DOE 17/10/2006)

TRANSPORTE COLETIVO EM BAIXA
Os ônibus urbanos perdem passageiros em todo o país. A constatação é da Associação Nacional das Empresas de Transporte Coletivo. A pesquisa ouviu 83 mil usuários em 27 cidades e constatou que as principais queixas são sobre o preço da passagem, a violência e o desconforto durante as viagens. Corre-corre, empurra-empurra, desconforto, insegurança durante a viagem.... Os problemas estão provocando uma mudança de hábito dos brasileiros, segundo uma pesquisa da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos. A conseqüência é uma espécie de exclusão social. 

O acesso aos coletivos caiu principalmente entre os mais pobres - 14% dos entrevistados disseram que reduziram o uso ou não andam mais de ônibus. Metade deles tem renda de até três salários mínimos. "Estão deixando de sair de casa, estão perdendo a oportunidade de procurar emprego, de estudar, de conviver, 65% consideram as tarifas muito caras", disse a pesquisadora. Pelos números do IBGE, as tarifas de ônibus no país subiram em média 70% acima da inflação, nos últimos dois anos. Ariadina foi radical. O dinheiro da passagem, agora ela usa pra melhorar a alimentação do filho e vai para o trabalho de bicicleta. Mas não esconde que em outras condições preferiria o ônibus. "Preferiria, se o ônibus fosse mais seguro, mais barato, mais confortável. Senão, eu vou de bicicleta mesmo e ainda economizo um dinheiro". 

Fonte - Jornal Hoje 

ESTATUTO DO IDOSO

	
	


DECRETO Nº 5.934, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006.
	
	Estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na aplicação do disposto no art. 40 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e dá outras providências.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na alínea “e” do inciso XII do art. 21 da Constituição, e no art. 40 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003,
DECRETA:
Art. 1o  Ficam definidos os mecanismos e os critérios para o exercício do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, no sistema de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.
Parágrafo único.  Compete à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e à Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ a edição de normas complementares objetivando o detalhamento para execução de suas disposições.
Art. 2o  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I  - idoso: pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos;
II - serviço de transporte interestadual de passageiros: o que transpõe o limite do Estado, do Distrito Federal ou de Território;
III - linha: serviço de transporte coletivo de passageiros executado em uma ligação de dois pontos terminais, nela incluída os seccionamentos e as alterações operacionais efetivadas, aberto ao público em geral, de natureza regular e permanente, com itinerário definido no ato de sua delegação ou outorga;
IV - seção: serviço realizado em trecho do itinerário de linha do serviço de transporte, com fracionamento do preço de passagem; e

V - bilhete de viagem do idoso: documento que comprove a concessão do transporte gratuito ao idoso, fornecido pela empresa prestadora do serviço de transporte, para possibilitar o ingresso do idoso no veículo.
Art. 3o  Na forma definida no art. 40 da Lei nº 10.741, de 2003, ao idoso com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos serão reservadas duas vagas gratuitas em cada veículo, comboio ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte interestadual de passageiros.
§ 1o  Para fins do disposto no caput, incluem-se na condição de serviço convencional: 
I - os serviços de transporte rodoviário interestadual convencional de passageiros, prestado com veículo de características básicas, com ou sem sanitários, em linhas regulares;
II - os serviços de transporte ferroviário interestadual de passageiros, em linhas regulares; e
III - os serviços de transporte aquaviário interestadual, abertos ao público, realizados nos rios, lagos, lagoas e baías, que operam linhas regulares, inclusive travessias.

§ 2o  O idoso, para fazer uso da reserva prevista no caput deste artigo, deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso”, nos pontos de venda próprios da transportadora, com antecedência de, pelo menos, três horas em relação ao horário de partida do ponto inicial da linha do serviço de transporte, podendo solicitar a emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os procedimentos da venda de bilhete de passagem, no que couber.
§ 3o  Na existência de seções, nos pontos de seção devidamente autorizados para embarque de passageiros, a reserva de assentos também deverá estar disponível até o horário definido para o ponto inicial da linha, consoante previsto no § 2o.
§ 4o  Após o prazo estipulado no § 2o, caso os assentos reservados não tenham sido objeto de concessão do benefício de que trata este Decreto, as empresas prestadoras dos serviços poderão colocar à venda os bilhetes desses assentos, que, enquanto não comercializados, continuarão disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade.
§ 5o  No dia marcado para a viagem, o idoso deverá comparecer ao terminal de embarque até trinta minutos antes da hora marcada para o início da viagem, sob pena de perda do benefício.
§ 6o  O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com desconto do valor da passagem são intransferíveis.
Art. 4o  Além das vagas previstas no art. 3o, o idoso com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de cinqüenta por cento do valor da passagem para os demais assentos do veículo, comboio ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte interestadual de passageiros.
Parágrafo único.  Para fazer jus ao desconto previsto no caput deste artigo, o idoso deverá adquirir o bilhete de passagem obedecendo aos seguintes prazos:
I - para viagens com distância até 500 km, com, no máximo, seis horas de antecedência; e

II - para viagens com distância acima de 500 km, com, no máximo, doze horas de antecedência.
Art. 5o  O “Bilhete de Viagem do Idoso” será emitido pela empresa prestadora do serviço, em pelo menos duas vias, sendo que uma via será destinada ao passageiro e não poderá ser recolhida pela transportadora.
§ 1o  A segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso” deverá ser arquivada, permanecendo em poder da empresa prestadora do serviço nos trezentos e sessenta e cinco dias subseqüentes ao término da viagem.
§ 2o  As empresas prestadoras dos serviços de transporte deverão informar à ANTT e à ANTAQ, na periodicidade definida em seus regulamentos, a movimentação de usuários titulares do benefício, por seção e por situação.
Art. 6o  No ato da solicitação do “Bilhete de Viagem do Idoso” ou do desconto do valor da passagem, o interessado deverá apresentar documento pessoal que faça prova de sua idade e da renda igual ou inferior a dois salários-mínimos.
§ 1o  A prova de idade do idoso far-se-á mediante apresentação do original de qualquer documento pessoal de identidade, com fé pública, que contenha foto.
§ 2o  A comprovação de renda será feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
I - Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações atualizadas;
II - contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador;
III - carnê de contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;
IV - extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida pelo INSS ou outro regime de previdência social público ou privado; e
V - documento ou carteira emitida pelas Secretarias Estaduais ou Municipais de Assistência Social ou congêneres.
Art. 7o  O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação de passageiros ao apresentarem-se para embarque, de acordo com o estabelecido pela ANTT e pela ANTAQ, em suas respectivas esferas de atuação.

Art. 8o  O benefício concedido ao idoso assegura os mesmos direitos garantidos aos demais passageiros.
Parágrafo único.  Não estão incluídas no benefício as tarifas de pedágio e de utilização dos terminais e as despesas com alimentação.
Art. 9o  Disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ e o concessionário ou permissionário adotarão as providências cabíveis para o atendimento ao disposto no caput do art. 35 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.
Parágrafo único.  A concessionária ou permissionária deverá apresentar a documentação necessária para a comprovação do impacto do benefício no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observados os termos da legislação aplicável.
Art. 10.  Às infrações a este Decreto aplica-se o disposto no art. 78-A e seguintes da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.
Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12.  Ficam revogados os Decretos nos 5.130, de 7 de julho de 2004, e 5.155, de 23 de julho de 2004.
Brasília, 18 de outubro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Sergio Oliveira Passos
 
                   METROPLAN
 Resolução N.º 01/06, de 11/10/2006
RESOLVE:
  1-Estabelecer os seguintes procedimentos quando de Ajuste da Receita Anual;
  2- As diferenças apuradas serão ajustadas no mês de novembro do exercício seguinte. Far-se-á o calculo da         contribuição devida como é feito anualmente.
  3- Havendo diferença de valores pagos a  maior pela concessionária, esse credito será abatido do valor a ser recolhido mensalmente a METROPLAN, no numero de meses necessários para a correção da diferença;
  4- Caso haja diferença de valores pagos a menor pela concessionária, esse debito será acrescido ao valor recolhido à METROPLAN, relativo ao mês de novembro do respectivo ano;
  5- O abatimento somente poderá ocorrer se a concessionária não tiver nenhuma pendência a METROPLAN;
  6- Revoga-se as disposições ao contrario;
  7-Esta resolução entra em vigor na data de publicação. 

                                                                                                            Porto Alegre 11 de outubro de 2006.
Publicado: DOE 23/10/2006
                  OKTOBERFEST

Como vem ocorrendo nos últimos anos, à convite da AGPM , o conselho de trafego do Daer realizou  reunião  interiorizada na cidade de Santa Cruz do sul, durante a festividade da Oktoberfest no dia 06/10/06
Nosso objetivo como associação é aproximar-mos cada vez mais nossos associados à Secretária dos transportes.

Agradecemos ao Sr. Ernani Kahmann , nosso associado e diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda, da cidade de Santa Cruz do Sul, que além de apoiar , tem contribuído de forma significava na organização do evento, fato esse que é observado pelos presentes.
                       CURSOS                        A agpm com o objetivo de manter atualizados os funcionários das mais diversas áreas das empresas associadas, procura buscar no mercado cursos que atendam essas metas.
Com isso, firmamos parceria com a Lefisc Legislação Fiscal no sentido de oferecer cursos que atendam a expectativa de nossos associados.

Para tanto informamos que no mês de novembro a empresa oferecerá os cursos abaixo:
LICITAÇÃO- 
CONCESSÃO E PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
COM Ênfase em serviços de transportes rodoviários Coletivos de passageiros  

Porto Alegre 21/11/2006  vagas limitada

PLANILHA DE CUSTOS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E CÁLCULO DE TARIFAS

Porto Alegre 28/11/2006/vagas limitadas

Porto Alegre 28/11/2006/vagas limitadas
A QUEM SE DESTINA:

.  Profissionais do transporte coletivo de passageiros em busca de maior qualificação pessoal e interessado em aprofundar conhecimentos na área e responsáveis técnicos do setor de transporte e de licitações  das Prefeituras Municipais.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1-Conceitos básicos do transporte coletivo de passageiros.

2-   Caracterização dos custos do transporte público, fretamento e turismo.

2.1- conceito de custos fixos e variaveis

2.2- influência da rodagem no custo tarifário

2.3- influência da idade da frota no custo

3-    Conceitos básico dos custos do transporte coletivo. Modelos tarifários (DAER, Metroplan e Transporte Urbano)

4- Montagem das planilhas de custos operacionais de um sistema de transporte coletivo de passageiros.

5- Composição e determinação da tarifa pública.

 6-Tarifa única e fracionada.

 7- Reajustes tarifários
OBJETIVO:

Apresentar de forma sintética e prática, os custos tarifários do transporte coletivo de passageiros, objetivando a fixação de uma tarifa técnica.

 INSTRUTOR:

  Aroldo Soares Martins, consultor em transporte e   assessor técnico de  empresas de Transporte Coletivo de Passageiros junto ao DAER / Metroplan / ANTT / AGERGS / Prefeituras Municipais / Licitações .

CARGA HORÁRIA:

Carga Horária: 8hs.

Horário: 8:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00

DATA E LOCAL:

Data: 28/11/2006

Local:CENTRO DE EVENTOS MACRO OFFICE

Endereço:Rua São Nicolau, 1070 - Bairro São João - Porto Alegre
INVESTIMENTO:

Investimento: R$ 360,00

Obs: Associados da AGPM, até o dia 10/11/2006, terão uma condição especial de desconto: 

- 5%, se um participante e à vista;

- 10%, se 02 ou mais particpantes da mesma empresa e à vista;

Ou pagamento sem desconto em 02 (duas) parcelas ( entrada 50% e o restante com cheque para 20 dias). 

Incluso: apostila, material de apoio, certificado, coffee break e almoço executivo.
INSCRIÇÕES

Telefone: (51) 30196612/30196617/fax(51)30288661    E-mail: cursos.lefisc@terra.com.br
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